
 

 

Superior Tribunal de Justiça

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.070 - DF (2012/0176736-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANULAÇÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELO STF SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
839/STF. SEGURANÇA DENEGADA.
1. O  Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 817.338, submetido 
ao rito da repercussão geral, definiu a tese segundo a qual, "no exercício 
do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos 
de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na 
Portaria n. 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com 
motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em 
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução 
das verbas já recebidas" (Tema 839/STF).
2. De acordo com a orientação do Pretório Excelso, ocorrendo violação 
direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela 
administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial 
contido na Lei N. 9.784/1999.
3. No caso, a impetração procura demonstrar a decadência administrativa 
para o processo de revisão da anistia e a necessidade de ser observado 
o princípio da segurança jurídica. A inicial não traz argumentação 
específica no tocante à existência de vício do processo administrativo 
instaurado em relação ao impetrante, o que impossibilita, na presente 
seara, o avanço sobre a existência ou não de violação do princípio do 
devido processo legal. 
4. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por maioria, denegar a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Og Fernandes, 
que lavrará o acórdão. Vencidos os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa.  Votaram com o Sr. Ministro Og Fernandes os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Herman 
Benjamin.

Dr. Andre Francisco Neves Silva da Cunha, pela parte Impetrante: 
Raimundo Telles do Nascimento.
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Dr. Rafael Monteiro de Castro Nascimento, pela parte Impetrada: Ministro 
de Estado da Justiça. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0176736-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS 19.070 / DF

PAUTA: 11/12/2019 JULGADO: 11/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.070 - DF (2012/0176736-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de medida 

liminar, impetrado por RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO, ex-membro da 

Aeronáutica, no qual aponta como autoridade coatora o MINISTRO DE ESTADO 

DA JUSTIÇA, e como ato coator a Portaria Ministerial 1.220, de 22.06.2012, que 

anulou o ato que concedeu a sua anistia política.

2.   Narra a inicial que o impetrante foi declarado anistiado 

político pela Portaria 583, de 09 de maio de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, 

passando, posteriormente, a perceber a reparação econômica consistente em 

prestações mensais, permanentes e continuadas; isso foi há mais de 9 anos.

3.   Aduz que, conquanto não tenha sido informado, nos últimos 

8 anos, de qualquer iniciativa da Administração para revisar ou anular a anistia 

concedida, em 15.02.2011, mais de 7 anos pós-anistia, foi editada a Portaria 

Interministerial 134, do Ministro de Estado da Justiça e do Advogado Geral da 

União, criando o Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de reexaminar 

as anistias embasadas na Portaria 1.104-GM3/1964, tendo em 26.06.2012 sido 

publicada a Portaria 1.220, que anulou a anistia do impetrante; este é o ato coator.

4.   Sustenta que passados mais de 9 anos, a contar da 

declaração de sua anistia, estabilizou-se a relação jurídica sob o albergue 

constitucional do direito adquirido e da inviolabilidade do ato administrativo 

juridicamente perfeito. Destaca que a possibilidade de anulação da Portaria 

anistiadora sucumbe por força da decadência, operada nos moldes do disposto no 

art. 54 da Lei 9.784/1999.

5.   O pedido liminar foi deferido às fls. 129/135.
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6.   Devidamente notificada, a autoridade coatora prestou as 

informações de estilo, oportunidade em que alegou: (a) a inadequação da via 

eleita; (b) ausência de violação de direito líquido e certo e (c) a tempestividade do 

exercício do direito de anular o ato, pois a Nota AGU/JD-1/2006, aprovada pelo 

Advogado-Geral da União, em 16 de fevereiro de 2006, efetivamente interrompeu a 

contagem do prazo quinquenal do qual dispunha a administração para rever o ato.

7.   É o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.070 - DF (2012/0176736-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA  - DF016959 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

VOTO VENCIDO

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PORTARIA 

QUE CONCEDEU ANISTIA POLÍTICA ANULADA, DE OFÍCIO, PELA 

ADMINISTRAÇÃO, MAIS DE 5 ANOS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO. 

DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. ATOS PREPARATÓRIOS 

NÃO SÃO APTOS A OBSTAR O PRAZO DECADENCIAL PARA O 

EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO 

FORMAL E DIRETA À VALIDADE DO ATO, FORMULADA POR 

AUTORIDADE COM PODER DE DECISÃO SOBRE A ANULAÇÃO DO 

ATO, ASSEGURADO AO INTERESSADO O EXERCÍCIO DA AMPLA 

DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ORDEM CONCEDIDA, 

REFERENDANDO A LIMINAR CONCEDIDA E CONFIRMADA POR 

ESTA EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO.

1.   O direito líquido e certo a que alude o art. 5o., LXIX 

da Constituição Federal é aquele cuja existência e delimitação são 

passíveis de demonstração documental, não lhe turvando o conceito a 

sua complexidade ou densidade. Dessa forma, deve o impetrante 

demonstrar, já com a petição inicial, no que consiste a ilegalidade ou a 

abusividade que pretende ver expungida e comprovar, de plano, os 

fatos ali suscitados, de modo que seja despicienda qualquer dilação 

probatória, incabível no procedimento da ação mandamental.

2.   Assim, o Mandado de Segurança é meio processual 

adequado para verificar se a medida impugnativa da autoridade 

administrativa pode ser considerada interruptiva do prazo decadencial 

para o exercício da autotutela, ainda que se tenha de examinar em 

profundidade a prova da sua ocorrência; o que não se admite, no 

trâmite do pedido de segurança, porém, é que essa demonstração se 

dê no curso do feito mandamental; mas se foi feita a demonstração 

documental e prévia da ilegalidade ou do abuso, não há razão jurídica 

para não se dar curso ao pedido de segurança e se decidi-lo segundo 

os cânones do Direito.

3.   É lição constante (e antiga) dos tratadistas de Direito 

Civil que o instituto da decadência serve ao propósito da pacificação 
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social, da segurança jurídica e da justiça, por isso que somente em 

situações de absoluta excepcionalidade se admite a revisão de 

situações jurídicas sobre as quais o tempo já estendeu o seu manto 

impenetrável; o Direito Público incorpora essa mesma orientação, com 

o fito de aquietar as relações do indivíduo com o Estado.

4.   O art. 54 da Lei 9.784/1999 prevê um prazo 

decadencial de 5 anos, a contar da data da vigência do ato 

administrativo viciado,  para que a Administração anule os atos que 

gerem efeitos favoráveis aos seus destinatários. Após o transcurso do 

referido prazo decadencial quinquenal sem que ocorra o desfazimento 

do ato, prevalece a segurança jurídica em detrimento da legalidade da 

atuação administrativa. 

5.   Tratando-se de prazo decadencial, não há que se 

falar em suspensão ou interrupção do prazo. Entretanto, a Lei 

9.784/1999 adotou um critério amplo para a configuração do exercício 

da autotutela, bastando uma medida de autoridade que implique 

impugnação do ato (art. 54, § 2o.).

6.   O art. 1o., § 2o., III da mesma lei, define autoridade 

como sendo o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

7.   Dessa forma, a impugnação que se consubstancia 

como exercício do dever de apurar os atos administrativos deve ser 

aquela realizada pela autoridade com poder de decidir sobre a 

anulação do ato. Além disso, somente os procedimentos que importem 

impugnação formal e direta à validade do ato, assegurando ao 

interessado o exercício da ampla defesa e do contraditório, é que 

afastam a configuração da inércia da Administração. 

8.   O § 2o. do art. 54 da Lei 9.784/1999 deve ser 

interpretado em consonância com a regra geral prevista no caput, sob 

pena de tornar inócuo o limite temporal mitigador do poder-dever da 

Administração de anular seus atos, motivo pelo qual não se deve 

admitir que os atos preparatórios para a instauração do processo de 

anulação do ato administrativo sejam considerados como exercício do 

direito de autotutela.

9.   In casu, impõe-se reconhecer a ocorrência da 

decadência, já que o impetrante é Anistiado Político, nos termos da 

Portaria 583, de 9.5.2003, do Ministro de Estado da Justiça, e sem 

nenhuma explicação ou justificativa para excepcionar a decadência ex 
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ope temporis, a Administração tornou, de ofício, insubsistente o dito 

ato, de sua própria lavra, praticado há mais de 5 anos (anistia 

política), fazendo-o pela Portaria 1.220, de 22.6.2012, do Ministro de 

Estado da Justiça (ato coator).

10.  Ordem concedida para reconhecer a ocorrência da 

decadência da Administração em anular a anistia concedida ao 

impetrante.

1.   Preliminarmente, é de se ter claro que o direito líquido e 

certo a que alude o art. 5o., LXIX da Constituição Federal é aquele cuja existência 

e delimitação são passíveis de demonstração documental, não lhe turvando o 

conceito a sua complexidade ou densidade. Dessa forma, deve o impetrante 

demonstrar, já com a petição inicial, no que consiste a ilegalidade ou a abusividade 

que pretende ver expungida e comprovar, de plano, os fatos ali suscitados, de 

modo que seja despicienda qualquer dilação probatória, incabível no procedimento 

da ação mandamental.

2.   Nota-se, pois, que a exigência de apresentação de prova 

documental do alegado e a consequente desnecessidade de produção de outras 

provas ao longo do procedimento está diretamente relacionada à celeridade 

especial desta via estreita na qual não se admite qualquer dilação probatória.

3.   Diante disso, de se concluir que o Mandado de Segurança é 

meio processual adequado para verificar se a medida impugnativa da autoridade 

administrativa pode ser considerada interruptiva do prazo decadencial para o 

exercício da autotutela, ainda que se tenha de examinar em profundidade a prova 

da sua ocorrência; o que não se admite, no trâmite do pedido de segurança, 

porém, é que essa demonstração se dê no curso do feito mandamental; mas se 

foi feita a demonstração documental e prévia da ilegalidade ou do abuso, não há 

razão jurídica para não se dar curso ao pedido de segurança e se decidi-lo 

segundo os cânones do Direito.

4.   Quanto ao mérito, insta ressaltar que o objeto da presente 

impetração cinge-se ao reconhecimento de abuso ou ilegalidade do ato emanado 
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da autoridade indicada como coatora, consubstanciado na abertura de processo 

para anulação da Portaria anistiadora que o beneficiou.

5.   Nesse passo, vale lembrar que, embora a Administração 

Pública esteja adstrita à observância do princípio da legalidade, ex vi do art. 37 da 

Constituição Federal, seus atos devem se ater, igualmente, a outros princípios 

constitucionais, notadamente o da segurança jurídica, corolário do Estado 

Democrático de Direito, como se sabe e amiúde se proclama

6.   Dest'arte, depreende-se que a aplicação do instituto da 

decadência em relação ao direito da Administração Pública de invalidar seus atos, 

ainda que eventualmente eivados de nulidade, encontra amparo na Constituição 

da República e no sistema das garantias subjetivas.

7.   Deveras, se por um lado a Administração tem, por força do 

princípio da legalidade, o dever de invalidar atos viciados, podendo fazê-lo por 

iniciativa própria ou por determinação judicial, por outro lado é de se considerar 

que o restabelecimento da legalidade deve ser operado sem afetar a segurança 

jurídica, pois, caso contrário, sob o pretexto de se corrigir uma ilegalidade, 

estar-se-ia perpetrando uma outra ofensa ao ordenamento jurídico, qual seja, a 

violação da segurança jurídica das pessoas.

8.   Com efeito, a possibilidade de a Administração Pública 

revisar seus atos a qualquer tempo, ainda que sob a invocação do princípio da 

legalidade e da supremacia do interesse público, ofende a segurança jurídica e a 

própria moralidade administrativa, porquanto permite que o particular seja 

surpreendido pela invalidação de um ato, muitos anos depois de sua prática; neste 

caso, mais de 9 anos após a sua edição.

9.   A permissão de indefinida revisão ou revogação dos atos 

pela Administração Pública encerra perigo para a própria estabilidade das relações 

sociais, sendo os princípios da confiança e da segurança jurídica componentes da 

própria ética jurídica; é por tal razão que, no ordenamento jurídico brasileiro, a 

prescritibilidade é a regra, e a imprescritibilidade a exceção, somente atuando em 
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casos prévia e expressamente definidos.

10.  A esse respeito, calha citar lição lapidar do Professor CELSO 

ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO:

O Direito propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um 

mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o chamado princípio 

da segurança jurídica, o qual, bem por isso, se não é o mais 

importante dentre todos os princípios gerais de Direito, é, 

indisputavelmente, um dos mais importantes entre eles. Os institutos 

da prescrição, da decadência, da preclusão (esfera processual), do 

usucapião, da irretroatividade da lei, do direito adquirido, são 

expressões concretas que bem revelam esta profunda aspiração à 

estabilidade, à segurança, conatural ao Direito. Tanto mais porque 

inúmeras dentre as relações compostas pelos sujeitos de direito 

constituem-se em vista do porvir e não apenas da imediatidade das 

situações, cumpre, como inafastável requisito de um ordenado 

convívio social, livre de abalos repentinos ou surpresas 

desconcertantes, que haja uma estabilidade nas situações destarte 

constituídas (Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Malheiros, 

2010, p. 124).

11.  Nessa esteira, firme em que o princípio da legalidade somente 

tem prevalência sobre o da proteção da confiança quando o administrado obtém 

vantagem por meios ilícitos, a jurisprudência desta Corte assentou a orientação de 

que, após a edição da Lei 9.784/1999, a invalidação dos atos administrativos 

sujeita-se ao prazo decadencial, nos exatos termos do art. 54 do referido diploma 

legal. A propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 

POLÍTICA. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

ANULAÇÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DA ANISTIA POLÍTICA. 

CADUCIDADE DO DIREITO POTESTATIVO DE REVISÃO DO ATO 

CONCESSIVO DA ANISTIA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.  SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Impetração que tem por objeto a Portaria n. 1.510/2013, do 

Ministro de Estado da Justiça, que anulou o ato concessivo da anistia 

política do impetrante (Portaria n. 1.719/2002), ato que, pelos 
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precedentes da Seção, expressa a terceira fase do exame das anistias 

políticas concedidas aos militares afastados por motivos políticos.

2. A tese básica da impetração é a de que, na data da 

Portaria de anulação (05/04/2013), já estava caduco o direito 

potestativo de revisão do ato concessivo da anistia, nos termos do art. 

54 da Lei n. 9.784/1999 ("O direito da administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé.").

3. Da data da Portaria n. 1.719, de 03/12/2002, concessiva da 

anistia, com efeitos econômicos, até 05/04/2013 (data do ato de 

anulação da anistia), transcorreu prazo superior a cinco (5) anos, nos 

termos do § 1º do artigo 54 da Lei n. 9.784/1999 ("No caso de efeitos 

patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da 

percepção do primeiro pagamento.") 4. Não se cogita - não há 

referência a essa circunstância nos autos - de eventual má-fé do 

impetrante, menos ainda comprovada, a afastar a incidência do prazo 

de decadência, nos termos da previsão legal.

5. Hipótese induvidosa de direito líquido e certo à anulação 

da Portaria n. 1.510, publicada em 08/04/2013, do Ministro de Estado 

da Justiça, que anulou o ato concessivo de anistia política que fora 

concedida ao impetrante (Portaria n. 1.719/2002).

6. Concessão da segurança. Confirmação da liminar (MS 

20.163/DF, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 5.11.2015).

12.  O citado art. 54 da Lei 9.784/1999 prevê um prazo decadencial 

de 5 anos para que a Administração anule os atos que gerem efeitos favoráveis 

aos seus destinatários, in verbis:

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé.

13.  Dessa forma, a estabilidade do tempo consuma a situação 

fática administrativa, motivo pelo qual, após o transcurso do referido prazo 
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decadencial quinquenal sem que ocorra o desfazimento do ato, prevalece a 

segurança jurídica em detrimento da legalidade da atuação administrativa. Acerca 

dessa questão, convém trazer novamente à baila as sábias palavras do Professor 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO:

Finalmente, vale considerar que um dos interesses 

fundamentais do Direito é a estabilidade das relações constituídas. É 

a pacificação dos vínculos estabelecidos a fim de se preservar a 

ordem. Este objetivo importa muito mais no direito administrativo do 

que no direito privado. É que os atos administrativos têm repercussão 

mais ampla, alcançando inúmeros sujeitos, uns direta, e outros 

indiretamente, como observou Seabra Fagundes. Interferem com a 

ordem e estabilidade das relações sociais em escala muito maior. 

Daí que a possibilidade de convalidação de certas situações - 

noção antagônica à de nulidade em seu sentido corrente - tem 

especial relevo no direito administrativo. 

Não brigam com o princípio da legalidade, antes atendem-lhe 

o espírito, as soluções que se inspirem na tranquilização das relações 

que não comprometem insuprivelmente o interesse público, conquanto 

tenham sido produzidas de maneira inválida. É que a convalidação é 

uma forma de recomposição da legalidade ferida. 

Portanto, não é repugnante ao direito administrativo a 

hipótese de convalescimento dos atos inválidos (Curso de Direito 

Administrativo, São Paulo, Malheiros, 2010, p. 477).

14.  Alega a UNIÃO que os pareceres produzidos pelas unidades 

consultivas da AGU têm o condão de obstar a decadência do direito de anular as 

anistias concedidas, com base no que dispõe o § 2o. do citado artigo 54 da Lei 

9.784/99:

Art. 54, § 2o. - Considera-se exercício do direito de anular 

qualquer medida de autoridade administrativa que importe 

impugnação à validade do ato.

15.  Primeiramente, cumpre enfatizar que, tratando-se de prazo 

decadencial, não há que se falar em suspensão ou interrupção do prazo. 

Entretanto, da leitura do citado dispositivo, constata-se que a Lei 9.784/99 adotou 
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um critério amplo para a configuração do exercício do dever de anular os atos 

administrativos, bastando uma medida de autoridade que implique impugnação do 

ato.

16.  Por sua vez, o art. 1o., § 2o., III da mesma lei, define 

autoridade como sendo o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

17.  Dessa forma, a impugnação que se consubstancia como 

exercício do dever de anular os atos administrativos deve ser aquela realizada pela 

autoridade com poder de decidir sobre a anulação do ato. Além disso, somente os 

procedimentos que importem impugnação formal e direta à validade do ato, 

assegurando ao interessado o exercício da ampla defesa e do contraditório, é que 

afastam a configuração da inércia da Administração.

18.  Assim, simples movimentações interna corporis da 

Administração não são capazes de serem entendidos como exercício da 

autotutela, como na hipótese do parecer jurídico manifestado na NOTA  

AGU/JD-1/2006, que nada mais são que opiniões manifestadas em atos 

preparatórios.

19.  Com efeito, o citado § 2o. do art. 54 da Lei 9.784/1999 deve 

ser interpretado em consonância com a regra geral prevista no caput, sob pena de 

tornar inócuo o limite temporal mitigador do poder-dever da Administração de 

anular seus atos, motivo pelo qual não se deve admitir que os atos preparatórios 

para a instauração do processo de anulação do ato administrativo sejam 

considerados como exercício do direito de autotutela.

20.  Decerto, o fundamento moral da decadência é a exigência 

ética da inviolabilidade do passado, quando os atos nele ocorridos caem sob o 

manto impenetrável do decurso do tempo. Não se deve perder a noção de que o 

passado não pode ser revisto depois de certo tempo, inclusive porque a ele 

ninguém pode regressar e nem devolver às pessoas as suas esperanças, 

devaneios e quimeras.  
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21.  In casu, impõe-se reconhecer a ocorrência da decadência, já 

que o impetrante é Anistiado Político, nos termos da Portaria 283, de 9.5.2003, do 

Ministro de Estado da Justiça, e a Portaria que anulou esse ato foi publicada em 

22.6.2012.

22.  Ante o exposto, se concede a ordem para reconhecer a 

ocorrência da decadência da Administração em anular a anistia concedida ao 

Impetrante, sem prejuízo da instauração de processo administrativo individual para 

se apurar eventual má-fé de quem quer que seja, sem o que não haveria como se 

afastar da alegada decadência (art. 54 da Lei 9.784/1999). É como voto.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.070 - DF (2012/0176736-7)

VOTO-VOGAL

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Como bem relatado pelo em. Min. 

Napoleão Nunes Maia, a ação mandamental foi impetrada contra ato praticado pelo 

Ministro de Estado da Justiça que declarou nula a anistia política concedida a ex-cabo 

da Aeronáutica, o qual havia sido expulso da Força Aérea por meio da Portaria n. 

1.104/1964.

O em. Relator, na linha dos precedentes do STJ, concedeu a segurança 

para reconhecer a decadência do ato administrativo que anulou a anistia. Contudo, tal 

orientação deve ser revisada, pois destoa da jurisprudência firmada pelo STF no 

julgamento do RE 817.338, submetido ao rito da repercussão geral.

Na ocasião, firmou-se o entendimento consolidado no Tema 839/STF, a 

seguir transcrito:

No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 
rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com 
fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência 
de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao 
anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a 
não devolução das verbas já recebidas.

O Pretório Excelso concluiu que, estando evidenciada violação direta do 

art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela administração pública, 

mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999.

Saliente-se que a impetração procura demonstrar a decadência 

administrativa para o processo de revisão da anistia e a necessidade de ser 

observado o princípio da segurança jurídica. 

A inicial não traz argumentação específica no tocante à existência de vício 

do processo administrativo instaurado em relação ao impetrante, o que impossibilita, 

na presente seara, o avanço sobre a existência ou não de violação do princípio do 

devido processo legal. 

Portanto, tem-se que a presente ação mandamental resolve-se com a 

simples aplicação da orientação firmada pelo STF no julgamento do Tema 823/STF, 
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devendo-se afastar a alegativa de decadência para a anulação da anistia.

Ante o exposto, peço vênias ao em. Relator para denegar a segurança.

É como voto.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.070 - DF (2012/0176736-7)

VOTO-VOGAL

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Mandado de Segurança, 

impetrado por RAIMUNDO TELLES DO NASCIMENTO, contra suposto ato ilegal do 

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, consubstanciado na Portaria 1.220, de 22/06/2013, 

que anulou a Portaria 583, de 09/05/2003, que declarou o impetrante anistiado político, na 

condição de militar da Aeronáutica, concedendo-lhe reparação econômica em prestação 

mensal e também com efeitos retroativos, nos termos do art. 1º, I, II e III, da Lei 10.559/2002.

O Relator concedeu a segurança, "para reconhecer a ocorrência da 

decadência da Administração em anular a anistia concedida ao Impetrante", registrando, na 

ementa de seu voto:

"4. O art. 54 da Lei 9.784/1999 prevê um prazo decadencial de 5 anos, a 

contar da data da vigência do ato administrativo viciado, para que a 

Administração anule os atos que gerem efeitos favoráveis aos seus 

destinatários. Após o transcurso do referido prazo decadencial 

quinquenal sem que ocorra o desfazimento do ato, prevalece a 

segurança jurídica em detrimento da legalidade da atuação 

administrativa.

(...)

9. In casu, impõe-se reconhecer a ocorrência da decadência, já que o 

impetrante é Anistiado Político, nos termos da Portaria 583, de 9.5.2003, 

do Ministro de Estado da Justiça, e sem nenhuma explicação ou 

justificativa para excepcionar a decadência ex ope temporis, a 

Administração tornou, de ofício, insubsistente o dito ato, de sua própria 

lavra, praticado há mais de 5 anos (anistia política), fazendo-o pela 

Portaria 1.220, de 22.6.2012, do Ministro de Estado da Justiça (ato 

coator)."

Não obstante a jurisprudência do STJ, de há muito reiterada, no sentido de que 

"a revisão das portarias concessivas de anistia submete-se à fluência do prazo decadencial 

previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, o qual fixa em cinco anos o direito da Administração 

Pública de anular os atos administrativos que produzam efeitos favoráveis aos seus 

destinatários" (STJ, MS 15.706/DF, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 

11/5/2011), recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 817.338/DF, em 

face de acórdão do STJ, em sessão realizada em 16/10/2019, e "apreciando o tema 839 da 

repercussão geral, deu provimento aos recursos extraordinários para, reformando o acórdão 

impugnado, denegar a segurança ao impetrante, ora recorrido, nos termos do voto do 

Relator, Ministro Dias Toffoli (Presidente), vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, 

Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Celso de Mello. Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte 
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tese: 'No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever 

os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 

nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 

política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 

processo legal e a não devolução das verbas já recebidas', vencidos os Ministros Rosa 

Weber e Marco Aurélio. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello, que proferiu voto 

de mérito em assentada anterior" (cf. movimentação processual, cujo acórdão ainda não foi 

publicado).

Consta das notícias do STF que, nessa assentada, a Suprema Corte entendeu 

que "o decurso do prazo decadencial de cinco anos não é obstáculo para que a 

administração pública reveja atos que preservem situações inconstitucionais", prevalecendo 

o entendimento de que, "mesmo após decorrido o prazo legal de cinco anos (decadência), é 

possível a administração pública faça a revisão de atos administrativos caso seja constatada 

flagrante inconstitucionalidade. Segundo a maioria, a portaria do Ministério da Aeronáutica, por 

si só, não constitui ato de exceção, e é necessária a comprovação caso a caso de motivação 

político-ideológica para a exclusão das Forças Armadas, único fator que possibilita a 

concessão de anistia. Os ministros entenderam, ainda, que as notas técnicas emitidas pela 

AGU em 2003 e 2006 teriam interrompido o prazo decadencial".

Sendo assim, há de ser realinhado o entendimento desta Corte ao decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal, sob o regime de repercussão geral, ante a ausência de 

decadência, na hipótese.

Ante o exposto, pedindo vênia ao Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

dele divirjo, para, em homenagem ao decidido pelo STF, no RE 817.338/DF, sob o regime de 

repercussão geral, afastando a alegada decadência da Administração para anular a anistia 

concedida ao impetrante, denegar a segurança.

É o voto.
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